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EMBARGOS  DECLARATÓRIOS  1.  OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. INOCORRÊNCIA. 
FUNDAMENTOS  DA DECISÃO  QUE AFASTAM  AS 
DEMAIS  ALEGAÇÕES.  REJEIÇÃO  DA 
INCONFORMAÇÂO ACLARATÓRIA.

− É de se rejeitar  os embargos de declaração que 
visam rediscutir  a matéria julgada ou quando inexiste 
qualquer eiva de omissão, obscuridade ou contradição 
porventura declinada.

EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO  2.  ALEGAÇÃO  DE 
ERRO  MATERIAL.  OCORRÊNCIA.   MENÇÃO  AO 
§1º, DO ART.  1.336, DO CÓDIGO CIVIL, AO INVÉS 
DO  §2º,  DO  MESMO  DISPOSITIVO  LEGAL. 
ACLARATÓRIOS ACOLHIDOS.

− Verificada a existência de erro material no tocante 
à  menção do  §1º,  do  art.  1.336,  do  Código Civil,  ao 
invés  do  §2º,  do  mesmo  dispositivo  legal,  é  de  se 
acolher os embargos apenas para corrigir  o equívoco 
apontado. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça da Paraíba,  por unanimidade, REJEITAR OS PRIMEIROS EMBARGOS E 
ACOLHER  OS  SEGUNDOS  ACLARATÓRIOS,  PARA  CORRIGIR  O  ERRO 
MATERIAL APONTADO. 
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RELATÓRIO

Trata-se de Embargos de Declaração opostos pela JVC Engenharia  Ltda. e 

pelo  Condomínio  do  Edifício  Residencial  Adriana  Parck  em  face  do  acórdão  de  fls. 

306/311-v, que deu provimento parcial a súplica apelatória do primeiro insurgente.

A empresa embargante  (fls.  316/321)  reiterou os  fundamentos  do  apelo, 

sustentando que o condomínio apelado não cumpriu com sua obrigação de manutenção 

do edifício, gerando desvalorização do imóvel e prejuízos financeiros que inviabilizaram o 

pagamento de referidas taxas. 

Por fim, requer o acolhimento dos declaratórios, com efeitos modificativos, 

para o suprimento das omissões apontadas, bem como o prequestionamento da matéria.

Por sua vez, o Condomínio promovente atravessou petição as fls. 235/328, 

pleiteando a correção de erro material.

É o breve relatório.

VOTO

Inicialmente, esclareço que o pleito formulado pelo Condomínio promovente 

acerca  de  possível  erro  material,  em  atenção  ao  princípio  da  fungibilidade,  será 

analisando como Embargos Declaratórios,  visto  que se encontra dentro do quinquídio 

previsto na Lei Adjetiva Civil.

Pois bem. In casu, da análise detida do acórdão combatido, verifico que o 

dispositivo legal utilizado para sustentar o capítulo da aplicação dos consectários e da 

multa sobre a verba principal foi o art. 1.336, §1º, do Código Civil Brasileiro. No entanto, 

consta na ementa o destaque do §2º do referido dispositivo, de forma que reconheço o 

erro material alegado.
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Quanto aos argumentos da empresa suplicante, resumem-se em aduzir que 

a decisão combatida encontra-se eivada de vício.

Assim sendo, mediante a ausência dos elementos essenciais ao cabimento 

dos  embargos  de  declaração,  previstos  no  art.  535,  do  Código  de  Processo  Civil, 

mantenho a posição sustentada na decisão colegiada confrontada, pelos seus próprios 

fundamentos,  uma vez  que  foram suficientes  para  dirimir  a  questão  em disceptação, 

inexistindo qualquer ponto omisso a ser sanado, cujo teor segue,  ipsis litteris,  na parte 

que interessa:

“Analisando  detidamente  os  autos,  precisamente  o  conjunto  
probatório  fornecido  pelo  autor  (fls.  06/13),  constata-se que  os  
argumentos lançados na peça recursal  no intuito  de justificar  o  
inadimplemento das tarifas condominiais não merece prosperar,  
pois a tese defendida pelo apelante de que o apelado se nega a  
realizar  reparos no edifício,  não justifica o descumprimento das 
obrigações assumidas pelo condômino.

Pois bem. De inicio, faz-se necessário trazer a baila os termos da  
Lei  Federal  nº.  4.591/64,  que  dispõe  sobre  o  tema  em 
disceptação:

Art.  12.  Cada  condômino  concorrerá  nas  despesas  do 
condomínio,  recolhendo,  nos prazos previstos na Convenção,  a 
quota-parte que lhe couber em rateio.

§ 1º Salvo disposição em contrário na Convenção, a fixação da  
quota no rateio corresponderá à fração ideal de terreno de cada  
unidade.

§ 2º Cabe ao síndico arrecadar as contribuições competindo-lhe  
promover,  por  via  executiva,  a  cobrança  judicial  das  quotas  
atrasadas.

§ 3º O condômino que não pagar a sua contribuição no prazo  
fixado na Convenção fica sujeito ao juro moratório de 1% ao mês,  
e multa de até 20% sôbre o débito,  que será atualizado,  se o  
estipular a Convenção, com a aplicação dos índices de correção  
monetária  levantados pelo Conselho Nacional  de Economia,  no  
caso da mora por período igual ou superior a seis meses.

§ 4º As obras que interessarem à estrutura integral da edificação  
ou conjunto  de edificações,  ou ao serviço comum,  serão feitas  
com o concurso pecuniário de todos os proprietários ou titulares  
de direito  à aquisição de unidades,  mediante  orçamento prévio  
aprovado  em  assembléia-geral,  podendo  incumbir-se  de  sua  
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execução  o  síndico,  ou  outra  pessoa,  com  aprovação  da 
assembléia.

§  5º  A renúncia  de qualquer  condômino  aos seus direitos,  em 
caso  algum  valerá  como  escusa  para  exonerá-lo  de  seus  
encargos.

Constato, portanto, da leitura dos dispositivos acima transcritos,  
não restam dúvidas que, quanto aos encargos, forma e proporção 
das contribuições dos condôminos para as despesas de custeio  
do edifício, são as estabelecidas na Convenção de condomínio.  
Oportunidade em que os participantes devem estudar com todo o  
critério  a  fixação das taxas,  para  que não se transformem em 
fonte de desavenças e de litígios.

Assim,  as  despesas  condominiais,  ou  estão  previstas  na  lei  
pertinente, ou são determinadas nas atas das reuniões ordinárias  
validamente aprovadas (fls. 07,11 e 13). Vê-se, portanto, que os 
valores  em  cobrança,  encontram  suporte  na  Convenção  que,  
como  sabido,  faz  lei  entre  os  condôminos.  Assim  é  que  a  
prevalência da cobrança da taxa condominial deve prevalecer.

Ademais,  deve-se  ter  em  conta  que  na  vida  da  propriedade  
horizontal não basta o ato de sua criação, no dizer de Caio Mário  
da Silva Pereira (Condomínios e Incorporações - Forense - 10ª  
edição - 1998 - p. 123). Para que possa haver uma convivência  
possível e viável entre pessoas tão díspares e, ao mesmo tempo,  
tão  próximas,  a  lei  prescreve  direitos  e  obrigações  dos  
condôminos, e “deve considerar-se irredutível a sua fixação”, na  
palavra do respeitado civilista citado, que arremata à p. 124 da  
obra citada:

“Desta conciliação do mínimo legal de normas disciplinares, com 
a liberdade de deliberar,  resulta a convenção do condomínio,  a  
normação da convivência interna, que é própria de cada edifício.  
Essas regras têm sentido normativo e obrigam os que compõem 
aquele condomínio e os que habitam o edifício ou dele se utilizam,  
ainda que eventualmente.”

In  casu,  verifica-se  também  que  somente  por  ocasião  da  
propositura da presente ação, que o apelante tenta eximir-se de  
sua  responsabilidade,  alegando  para  tanto,  exigências  não 
cumpridas pelo condomínio, deixando de comprovar a realização 
do pagamento das taxas vencidas.

Por outro lado, o autor, ora apelado, demonstrou que a cobrança  
em questão está amparada pelas planilhas acostadas nos autos,  
conforme bem analisado pelo Magistrado sentenciante.

Ademais,  cabe ao condômino fazer  a prova do pagamento das  
prestações condominiais em atraso, vejamos a jurisprudência aqui  
relacionada:
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CÍVEL  AÇÃO  DE  COBRANÇA  Dívidas  referentes  a  taxas  
ordinárias  e  extraordinárias  de  condomínio.  Sentença.  
Procedência  parcial  dos  pedidos.  Irresignação.  Espólio.  I.  
Preliminares do recorrente. Cerceamento de defesa. Ausência de  
prejuízo  processual.  Ilegitimidade  ativa.  Representante  legal  de 
condomínio  Ilegitimidade  passiva.  Comprovação  de  imóvel  
atribuído a inventariada. Rejeições. Condomínio. II. Preliminares  
do  recorrido.  Ausência  de  preparo.  Reconhecimento  da 
manutenção  da  gratuidade  judicial.  Litigância  de  má-fé.  
Inexistência. Não acolhimento. III. Mérito recursal. Pagamento de 
taxas condominiais.  Comprovação. Ônus do réu. Inteligência do 
art.  333,  II,  do CPC. Não desvencilhamento.  Desprovimento do 
recurso. Manutenção da sentença. Somente se decreta a nulidade  
de  um ato  processual  se  demonstrada  a  existência  de  efetivo  
prejuízo às partes litigantes. A decisão que revoga os benefícios  
da justiça gratuita deve ser minimamente fundamentada, não se  
admitindo a revogação implícita do pedido, sob pena de , ofensa  
às  exigências  contidas  no CPC 273 e  93,  IX,  da CF .  TJMG,  
Agravo  de  Instrumento  Cível  N.  1.0024.10.111319-9/001,  Rel.  
Des. Wander Marotta, 7a Câmara Cível, julgado em 15.03.2011,  
publicado  em  25.03.2011.  111.  A  teor  do  art.  333  e  seus  
parágrafos do CPC,  restou provado ser  o espólio  devedor  das  
obrigações reclamadas na inicial,  impondo-se a manutenção da 
sua  condenação  no  pagamento  das  despesas  condominiais.  
TJPB - Acórdão do processo nº 02520070013948001 - Órgão (1  
CAMARA CIVEL)  -  Relator  Marcos  William de Oliveira  -  j.  Em 
04/08/2011

APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  DE  COBRANÇA  DE  TAXA 
CONDOMINIAL  -  PROCEDÊNCIA  -  IRRESIGNAÇÃO 
-ILEGITIMIDADE ATIVA - CONDOMÍNIO NÃO FORMALIZADO -  
LEGITIMIDADE RECONHECIDA -RELATÓRIO INSUFICIENTE -  
INOCORRÊNCIA  -  NÃO  APRECIAÇÃO  DE  PETIÇÃO  -  
AUSÊNCIA  DE  PREJUÍZO  -  ALEGAÇÃO  DE  ILEGITIMIDADE  
APRECIADA  NO  ACÓRDÃO  -  PERÍCIA  DESNECESSÁRIA  -  
CÁLCULOS  APRESENTADOS  PELA  PARTE  CONTRÁRIA 
-INTIMAÇÃO  DO  RECORRENTE  PARA  SOBRE  ELES  SE 
MANIFESTAR - CERCEAMENTO DE DEFESA INEXISTENTE -  
AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO  DA  SENTENÇA  -  
ALEGAÇÃO  DESFUNDAMENTADA  -DESPROVIMENTO.  -  
Tendo o condomínio, ao ajuizar a ação, aduzido ser credor das  
taxas  condominiais  devidas  pelo  apelante,  é  ele  parte  legítima  
para cobrar tais valores, não importando, para fins de aferição da  
legitimidade, se o condomínio autor está devidamente formalizado  
ou  não.  -  Não  há  que  se  falar  em  nulidade  por  relatório  
insuficiente quando atendidos os requisitos do relatório constantes  
do art. 458. 1. do CPC. - A não apreciação de petição pelo juiz a  
quo  não  dá  ensejo  a  cerceamento  de  defesa,  porquanto  a 
ilegitimidade  ativa  nela  arguida  é  passível  de  apreciação  a 
qualquer  tempo  e  grau  de  jurisdição,  não  gerando  preclusão.  
Quanto a não apreciação do requerimento de perícia para provar  
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fato incontroverso nos autos, mostra-se impossível a declaração  
de  nulidade,  face  a  inexistência  de  prejuízo.  -  Não  há 
cerceamento de defesa quando o apelante foi intimado para se 
manifestar sobre os cálculos apresentados pela parte contrária. -  
É fundamentada a decisão do juiz que julga procedente o pedido,  
considerando todas as alegações de mérito apresentadas pelas  
partes e entendendo ser incontroversa existência da dívida, bem 
como  não  proceder  a  tese  de  que  o  estado  de  abandono  do  
prédio  autorizaria  o  não  pagamento  do  condomínio.  TJPB  -  
Acórdão do processo nº 20020000086583001 - Órgão (3ª Câmara  
Cível) - Relator Márcio Murilo da Cunha Ramos - j. em 04/05/2010 

AÇÃO  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA  -  CONDOMÍNIO  -COTA 
CONDOMINIAL  -  COMPROVAÇÃO  DA  DÍVIDA  -  
INADIMPLÊNCIA - PROVIMENTO NEGADO. - Conforme dispõe  
o artigo 12, da Lei n° 4.591/64, Cada condômino concorrerá nas  
despesas  do  condomínio,  recolhendo  nos  prazos  previstos  na 
convenção, a cota-parte que lhe couber em rateio. - Vale dizer,  
cada condômino é responsável pelas despesas do condomínio,  
segundo  a  cota-parte que lhe  couber  em rateio,  cumprindo-lhe 
arcar com os encargos decorrentes da inadimplência a que der  
causa. Não podendo destas se eximir sob a chancela de que não  
está recebendo os seus proventos. TJPB - Acórdão do processo  
nº 00120060173083001 - Órgão (3ª Câmara Cível) - Relator Saulo  
Henriques de Sá e Benevides - j. em 27/01/2009 

No  tocante  a  alegação  de  que  a  decisão  vergastada  incluiu  
parcela devidamente quitada, assiste razão ao apelante. 

É que, compulsando detidamente o caderno processual,  verifico  
que o comprovante de pagamento acostado à peça contestatória,  
fl. 35, demonstra o adimplemento das taxa de condomínio, extra,  
fundo de despesas e  de reserva,  além da isenção  do síndico,  
todas  referentes  ao  mês  de  outubro  de  2007,  as  quais  foram 
incluídas na condenação. 

Assim  sendo,  vislumbro  que  a  sentença  objurgada  deve  ser  
reformada neste ponto.

Por  fim,  quanto  a  irresignação  acerca  da  aplicação  dos  juros,  
multa e correção monetária, aplica-se os esclarecedores termos 
do Art. 1.336, do Código Civil Brasileiro, regulamentando o tema  
em debate, vejamos:

Art. 1.336. São deveres do condômino:
I - contribuir para as despesas do condomínio na proporção das  
suas frações ideais, salvo disposição em contrário na convenção;  
(Redação dada pela Lei nº 10.931, de 2004)
II  -  não  realizar  obras  que  comprometam  a  segurança  da  
edificação;
III  -  não  alterar  a  forma  e  a  cor  da  fachada,  das  partes  e  
esquadrias externas;
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IV - dar às suas partes a mesma destinação que tem a edificação,  
e não as utilizar de maneira prejudicial ao sossego, salubridade e  
segurança dos possuidores, ou aos bons costumes.
§ 1o O condômino que não pagar a sua contribuição ficará sujeito  
aos juros moratórios convencionados ou, não sendo previstos, os  
de um por cento ao mês e multa de até dois por cento sobre o  
débito.
§  2o  O  condômino,  que  não  cumprir  qualquer  dos  deveres  
estabelecidos nos incisos II a IV, pagará a multa prevista no ato  
constitutivo  ou na  convenção,  não  podendo  ela  ser  superior  a  
cinco  vezes  o  valor  de  suas  contribuições  mensais,  
independentemente das perdas e danos que se apurarem; não  
havendo  disposição  expressa,  caberá  à  assembleia  geral,  por  
dois terços no mínimo dos condôminos restantes, deliberar sobre 
a cobrança da multa.(grifos nosso)

Constato, portanto, da leitura dos dispositivos acima transcritos,  
que não restam dúvidas quanto aos juros moratórios e a multa a  
serem aplicados  nos casos que inexistir  convenção a respeito.  
Desta forma, o calculo apresentado pelo condomínio promovente  
encontra-se em harmonia com o disposto na norma de regência,  
não merecendo reforma a sentença vergastada neste ponto.

Diante  do  exposto,  DOU  PROVIMENTO  PARCIAL  a  súplica  
apelatória,  apenas  para  excluir  do  montante  da  condenação  o  
valor  correspondente  ao  pagamento  já  efetuado  das  taxas 
relativas ao mês de outubro de 2007, mantendo-se a sentença em 
todos os seus termos.” (fls.308-v/311)

Ademais,  “o  juiz não está obrigado a responder todas as alegações das  

partes,  quando já  tenha encontrado motivo  suficiente  para fundar  a decisão,  nem se  

obriga a ater-se aos fundamentos indicados por elas e tampouco a responder um a um  

todos os seus argumentos.”  (RJTJSP 115/207,  in Theotonio Negrão,  CPC anotado, 
nota n. 17a ao art. 535).

Com efeito, infere-se que não resta demonstrada a omissão apontada, vindo 

o insurgente nitidamente rediscutir o mérito do processo, não sendo estes aclaratórios 

meio adequado para tal fim.

Posto isso, ACOLHO os aclaratórios do autor, corrigindo erro material, para 

fazer constar na ementa o §1º, do art. 1.336, do Código Civil, ao invés do §2º, do mesmo 

dispositivo legal, e REJEITO os embargos de declaração do promovido.
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É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador Marcos Cavalcanti 
de  Albuquerque.  Participaram  do  julgamento,  além  deste  relator,  o  Exmo.  Sr.  Des. 
Leandro dos Santos e o Exmo. Sr. Des.  Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Presente à sessão o Procurador de Justiça Amadeus Lopes Ferreira. 

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador 
Mário  Moacyr  Porto”  do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça do Estado da Paraíba,  em João 
Pessoa, 12 de agosto de 2014.

  Des. José Ricardo Porto 
RELATOR

                                                                                  J/13RJ/08                
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